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Sugere-se a manifestação da Assessoria Jurídica Legislativa para subsidiar a deliberação 
desta Comissão.
Encaminhe-se à autoridade superior para apreciação e julgamento.

Brasília/DF, 24 de fevereiro de 2014.
ALESSANDRA CRISTINA DA S. J. E. PONTES, DEvIKA PRISCILA REGILIO GUEDES 

DE SOUZA, PHILIP CARvALHO FERREIRA LEITE, THELMA REGINA vIEIRA DE 
MELLO E vINÍCIUS ANDRADE

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 43, DE 27 DE FEvEREIRO DE 2014.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe conferem o artigo 105, parágrafo único, III, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal e o artigo 172, XXv do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 31.195, de 21 de 
dezembro de 2009 RESOLvE:
Art. 1º Instituir o Programa Educador Social Voluntário com a finalidade de dar suporte às ati-
vidades de Educação Integral nas Unidades Escolares que desenvolvem atividades de Educação 
em Tempo Integral, no período de 10 de março de 2014 a 05 de dezembro de 2014.
Art. 2º A atuação do Educador Social voluntário é considerada de natureza voluntária, 
na forma da Lei nº 9.608/1998, não gerando vínculo empregatício, nem obrigação 
de natureza trabalhista, previdenciária ou afim, sendo obrigatória a celebração de 
Termo de Adesão e Compromisso de voluntariado entre a Coordenação Regional de 
Ensino e o Educador Social voluntário, devendo constar o objeto e as condições de 
suas atribuições na escola.
§ 1º Cada Unidade Escolar formará uma Comissão Avaliadora, composta por 03(três) mem-
bros, sendo: um representante da Equipe Gestora, um Supervisor/Coordenador Pedagógico, um 
Representante do Conselho Escolar e seus respectivos suplentes, que serão os responsáveis por 
todo o processo seletivo.
§ 2º A lista com os nomes dos membros da Comissão Avaliadora deverá ser registrado em ata.
§ 3º O processo seletivo será composto das seguintes etapas:
I. Inscrição na Unidade Escolar.
II. Realização da contagem de pontos de acordo com o Anexo I.
III. Realização da entrevista.
IV. Encaminhamento à Coordenação Regional de Ensino do resultado final do processo seletivo, 
incluindo os Educadores Sociais voluntários que comporão o cadastro reserva.
§ 4º O(a) interessado(a) em participar do programa deverá se dirigir à Unidade Escolar de prefe-
rência para efetivar a inscrição, nos dias 06 e 07 de março de 2014, portando original e cópia dos 
seguintes documentos: de identificação com foto (RG, carteira de habilitação, passaporte, carteira 
de trabalho etc), CPF, comprovante de residência, declaração de escolaridade e documentos que 
comprovem os critérios de seleção e classificação estabelecidos no Anexo I.
§ 5º Caberá à Comissão Avaliadora divulgar em local visível o resultado final do processo sele-
tivo, comunicando os selecionados.
§ 6º Os classificados e selecionados, segundo divulgação da Unidade Escolar, deverão se dirigir 
à Coordenação Regional de Ensino, cuja escola é vinculada, para assinar o Termo de Adesão e 
Compromisso, Anexo II.
§ 7º Toda a documentação pessoal bem como aquela relativa à atuação do Educador Social 
Voluntário ficará arquivada na Unidade Escolar de Atuação.
Art. 3º O Programa Educador Social voluntário selecionará candidatos com idade mínima de 
18 anos e que atendam as seguintes exigências:
I - Preferencialmente universitários de formação específica nas áreas de desenvolvimento das atividades;
II - Estudantes da Educação de Jovens e Adultos – EJA; 
III - Estudantes do Ensino Médio; 
Iv - Pessoas da comunidade com habilidades nas seguintes áreas: cultural, artística, desportiva, 
ambiental, de culinária, de serviços gerais e nas voltadas para a prática de atividades físicas, entre 
outras, podendo desempenhar a função de acordo com suas competências, saberes e habilidades.
Art. 4º O quantitativo de vagas para o Educador Social Voluntário será definido de acordo com 
a disponibilização orçamentária e financeira de cada Coordenação Regional de Ensino, devendo 
este ser ressarcido com recursos financeiros oriundos do Programa de Descentralização dos 
Recursos Financeiros – PDAF.
§ 1º O quantitativo de Educadores Sociais voluntários por Coordenação Regional de Ensino 
será de:

CRE QUANTITATIvO
Brazlândia 253
Ceilândia 229
Gama 115
Guará 70
Núcleo Bandeirante 70
Paranoá 67
Planaltina 140
Plano Piloto/Cruzeiro 115
Recanto das Emas 75
São Sebastião 58
Samambaia 120
Santa Maira 83
Sobradinho 113
Taguatinga 156

§ 2º O Educador Social voluntário poderá atuar em mais de uma Unidade Escolar, desde que o 
horário pactuado com uma não seja conflitante com o da outra.
Art. 5º A jornada diária do Educador Social voluntário em cada Unidade Escolar terá duração de 
no máximo 04 (quatro) horas, estabelecida em comum acordo com a Unidade Escolar.
Art. 6º Cada Educador Social voluntário fará jus ao ressarcimento diário de R$ 22,00 (vinte e 
dois reais), correspondente a disponibilização de recursos para alimentação e transporte.
§ 1º O Educador Social voluntário atuará na Unidade Escolar de segunda-feira a sexta-feira, 
em dias letivos, conforme previsto na Portaria Nº 200, de 01.08.2013, que estabelece o 
Calendário Escolar 2014.
§ 2º Em caso de falta, o Educador Social voluntário não fará jus ao recebimento do valor 
naquele dia.
§ 3º O ressarcimento ao Educador Social voluntário será feito pela Coordenação Regional de 
Ensino, mensalmente, mediante cheque nominal.
§ 4º O Educador Social voluntário que participar das atividades convocadas pela SEEDF, tais 
como formações, colônia de férias ou demais participações em atividades pedagógicas em período 
de recesso escolar, fará jus ao ressarcimento no período.
§ 5º Ao final de cada mês, deverá ser apresentado Relatório e Recibo Mensal de Atividades 
Desenvolvidas por voluntário, os quais deverão constar na prestação de contas da Unidade 
Executora da Coordenação Regional de Ensino. 
Art. 7º A qualquer tempo, o Termo de Adesão e Compromisso poderá ser revogado, mediante 
comunicação por escrito com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência, seja por decisão uni-
lateral da Coordenação Regional de Ensino/Unidade Escolar ou do Educador Social voluntário, 
por motivo de interesse público ou exigência legal, sem que isso implique direitos à indenização 
ou reclamações de qualquer natureza.
Parágrafo Único. Caberá ao Gestor da Unidade Escolar, em consonância com a Coordenação 
Regional de Ensino, a decisão de substituir o Educador Social voluntário que não demonstre 
satisfatório desenvolvimento no desempenho de suas atribuições, devendo para isso, valer-se 
do cadastro reserva da Coordenação Regional de Ensino.
Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Avaliadora da Unidade Escolar, na 
forma da Lei nº 9.784/1999.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

MARCELO AGUIAR

ANEXO I 
DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

Item Formação Pontuação 
 

01 Nível Superior completo 10 pontos  

02 Nível Superior em curso 
6 pontos 

 

03 Ensino Médio, EJA 3º segmento e curso técnico de nível médio da Educação 
Profissional completo 5 pontos  

04 Ensino Médio, EJA 3º segmento e curso técnico de nível médio da Educação 
Profissional em curso 3 pontos  

Item Critério I Pontuações 
05 Experiência como Jovem Educador voluntário, com aprovação na 

avaliação final de 2013. 20 pontos 

06 Experiência em atividade voluntária na rede pública de Ensino 
(Comprovada por declaração da Unidade Escolar onde atua ou atuou) 10 pontos 

07 Experiência em atividade voluntária nos termos da Lei nº 9.608/1998 em 
outras instituições, comprovada por declaração. 5 pontos 

08 Experiência relacionada ao trabalho a ser desenvolvido (academia, grupo 
de dança, grupo de teatro, grupo de capoeira, circo, creche ou outros), 
comprovada por declaração. 

4 pontos 

09 Estar inscrito em Programa Social, Distrital ou Federal, como Bolsa 
Família, Bolsa PROJOvEM, PROUNI, FIES, outros. 3 pontos 

 
Item Critério II Pontuações 

10 Entrevista 30 ontos 
 
*DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
*Caso haja empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
 
1º Possuir maior nota na Entrevista 
2º Possuir maior pontuação referente à formação; 
3º Ser beneficiário de Programa Social. 

ANEXO II 
Termo de Adesão e Compromisso 

____________________________________________________________, ___________________, 
____________________,  
Nome do (a) Educador(a) Social voluntário                                                     ( Nacionalidade)              (Estado Civil)  
residente e domiciliado(a) no(a)_______________________________________________________________, _________,  
                                                                                                    (Rua/Avenida)                                                              (nº)  
______________________________, _____________________________, _____________________________, __________ 
                (Complemento)                                             (Bairro)                                       (Cidade)                                   (UF)  
Portador (a) do CPF n.º ____________________________ carteira de identidade nº ___________________, _______/_____,  
                                                        (Nº do CPF)                                                                  (Órgão Expedidor) (UF)  
pelo presente instrumento, formaliza adesão e compromisso em prestar, a contento, serviço voluntário, nos termos da Lei n° 
9.608, 18 de janeiro de 1988, na condição de Educador Social voluntário responsável pelo desenvolvimento de atividades 
acompanhamento pedagógico, de aprendizagem, culturais e artísticas, esportivas e de lazer, de direitos humanos, de meio 
ambiente, de inclusão digital e de saúde e diversidade e, voltadas à Formação Integral do estudante e/ou a Educação em Tempo 
Integral nas Escolas Públicas do Distrito Federal, ciente de que terá direito ao ressarcimento das despesas com transporte e 
alimentação decorrentes de sua atuação e que sua participação no Programa não gerará vínculo empregatício, nem obrigação 
de natureza trabalhista, previdenciária ou afim. 

________________________/ _____, ____ de _______________ de 20____. 
                                                           (Local)                   (UF) 

__________________________________________________ 
Assinatura do (a) Educador Social voluntário 
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ANEXO III 
BLOCO 1 – Identificação da Unidade Executora Própria (Uex) 
01. Razão Social 02. CNPJ 03 - Município 04 - UF 05 – Mês / Ano 
BLOCO 2 – IDENTIFICAÇÃO DO Educador Social voluntário 
06. Nome 07. CPF 08. Formação 9. Endereço 10. Ressarcimento 

(   )Sim     (...) Não 
11. Telefone 

BLOCO 3 – ATIvIDADE REALIZADA 
12. Data do Mês 13. Dia da Semana 14. Horário 15. Nome da Atividades 16. N.º de Estudantes 

Atendidos 
17. Atividade realizada 18. Assinatura 

       
       
       
       
       
       
       
       
       
19. N.º de Estudantes 
monitorados 

20. valor Recebido no 
Mês (inclusive por 
extenso) : R$ 

21. Cheque nominal número 

BLOCO 4 - AUTENTICAÇÃO 
Local e Data: Assinatura do Educador Social voluntário 

 
Certifico que o trabalho foi realizado nos termos relatados e de forma satisfatória 
Local e data: __________________________ _______________________________________________________  _____________________________ 
                                                                                        Nome do(a) Dirigente ou do(a) Representante Legal da UEX                                  Assinatura 

ANEXO Iv 
 

RECIBO DE RESSARCIMENTO MENSAL DE DESPESAS COM TRANSPORTE 
E ALIMENTAÇÃO DE EDUCADOR SOCIAL vOLUNTÁRIO 

PROGRAMA DE DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIvA E FINANCEIRA - PDAF 
BLOCO 1 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA (UEx) 
1 - Unidade Executora _________________________________________________________ 
2 - CNPJ ______________________________________3 - Mês/Ano ____________/______ 
4 – Endereço ____________________________05 - Município _______________6 – UF __ 
7 - Unidade Escolar ___________________________________________________________ 
BLOCO 2 - IDENTIFICAÇÃO DO Educador Social voluntárIO 
7 – Nome _________________________________________ 8 - CPF n.º ________________ 
9 - RG n.º __________ 10 - UF ______ 11 – Endereço _______________________________  
12 - Telefone ___________________ 13 - Município BRASILIA 14 - UF D.F.  

Recibo 
Recebi da Unidade Executora em _____/_____/_____, a importância de R$ __________ 
(_______________________________________________________), mediante o cheque 
nominal nº _______________, do BRB - Banco de Brasília SA, a título de ressarcimento de 
despesas com transporte e alimentação na realização de serviço voluntário, na forma definida 
na Lei nº 9.608/98, referente a atividades de aprendizagem, culturais e artísticas, esportivas e 
de lazer, de direitos humanos, de meio ambiente, de inclusão digital e de saúde e sexualidade, 
voltadas à Educação Integral, na unidade escolar identificada no item 7 do Bloco 1. 

__________________________________________________________________ 
Assinatura do Educador Social voluntário 

 
ORIGEM DOS RECURSOS: 
Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF 
EXECUÇÃO: 
1. A execução das atividades pertinentes à Educação Integral deverão ser realizadas nos termos 
da Resolução n.º 21 de 22/6/12 - Conselho Deliberativo/FNDE/MEC, combinado com as 
diretrizes do Manual Operacional da Educação Integral / MEC.  
2. O voluntário não poderá receber ajuda de custo pelo repasse do PDAF, quando receber ajuda 
de custo ou ressarcimento por qualquer outro órgão para cobertura da despesa ocorrida no 
mesmo período de realização da atividade.   
vISTO: 

________________________________________________________________ 
Assinatura do Tesoureiro da Unidade Executora 

BLOCO 3 - TRABALHO REALIZADO 
15 - Data 16 – Dia da Semana 17 – Horário 18 – Assinatura do Educador Social voluntário  
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

ATESTO para fins de comprovação junto à Prestação de Contas do PDAF, que as atividades 
voltadas à Educação Integral, foram realizadas, estando em conformidade com o Relatório 
Mensal de Atividades realizadas pelo voluntário, cópia anexa a esse recibo. 

______________________________________________________________ 
Assinatura do Coordenador (*) Nome completo e matricula 

(*) Coordenador Pedagógico da Unidade Escolar /ou professor responsável que acompanha e 
supervisiona as atividades executadas pelos monitores 
 
BLOCO 4 - AUTENTICAÇÃO 
Em _____/______/_________ 

___________________________________________________ 
Assinatura do Presidente da Unidade Executora 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO Iv 
 

RECIBO DE RESSARCIMENTO MENSAL DE DESPESAS COM TRANSPORTE 
E ALIMENTAÇÃO DE EDUCADOR SOCIAL vOLUNTÁRIO 

PROGRAMA DE DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIvA E FINANCEIRA - PDAF 
BLOCO 1 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA (UEx) 
1 - Unidade Executora _________________________________________________________ 
2 - CNPJ ______________________________________3 - Mês/Ano ____________/______ 
4 – Endereço ____________________________05 - Município _______________6 – UF __ 
7 - Unidade Escolar ___________________________________________________________ 
BLOCO 2 - IDENTIFICAÇÃO DO Educador Social voluntárIO 
7 – Nome _________________________________________ 8 - CPF n.º ________________ 
9 - RG n.º __________ 10 - UF ______ 11 – Endereço _______________________________  
12 - Telefone ___________________ 13 - Município BRASILIA 14 - UF D.F.  

Recibo 
Recebi da Unidade Executora em _____/_____/_____, a importância de R$ __________ 
(_______________________________________________________), mediante o cheque 
nominal nº _______________, do BRB - Banco de Brasília SA, a título de ressarcimento de 
despesas com transporte e alimentação na realização de serviço voluntário, na forma definida 
na Lei nº 9.608/98, referente a atividades de aprendizagem, culturais e artísticas, esportivas e 
de lazer, de direitos humanos, de meio ambiente, de inclusão digital e de saúde e sexualidade, 
voltadas à Educação Integral, na unidade escolar identificada no item 7 do Bloco 1. 

__________________________________________________________________ 
Assinatura do Educador Social voluntário 

 
ORIGEM DOS RECURSOS: 
Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF 
EXECUÇÃO: 
1. A execução das atividades pertinentes à Educação Integral deverão ser realizadas nos termos 
da Resolução n.º 21 de 22/6/12 - Conselho Deliberativo/FNDE/MEC, combinado com as 
diretrizes do Manual Operacional da Educação Integral / MEC.  
2. O voluntário não poderá receber ajuda de custo pelo repasse do PDAF, quando receber ajuda 
de custo ou ressarcimento por qualquer outro órgão para cobertura da despesa ocorrida no 
mesmo período de realização da atividade.   
vISTO: 

________________________________________________________________ 
Assinatura do Tesoureiro da Unidade Executora 

BLOCO 3 - TRABALHO REALIZADO 
15 - Data 16 – Dia da Semana 17 – Horário 18 – Assinatura do Educador Social voluntário  
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

ATESTO para fins de comprovação junto à Prestação de Contas do PDAF, que as atividades 
voltadas à Educação Integral, foram realizadas, estando em conformidade com o Relatório 
Mensal de Atividades realizadas pelo voluntário, cópia anexa a esse recibo. 

______________________________________________________________ 
Assinatura do Coordenador (*) Nome completo e matricula 

(*) Coordenador Pedagógico da Unidade Escolar /ou professor responsável que acompanha e 
supervisiona as atividades executadas pelos monitores 
 
BLOCO 4 - AUTENTICAÇÃO 
Em _____/______/_________ 

___________________________________________________ 
Assinatura do Presidente da Unidade Executora 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO v 

Ficha de Cadastro 
DADOS PESSOAIS 
Nome:  
Endereço:  
Telefones de contato – Residencial:     Celular:  
RG:   Órgão de Emissão:     CPF:  
E-mail:  
 
FORMAÇÃO 
Ensino Fundamental:  
Ensino Médio:  
Ensino Superior:  
Área de formação:  
Cursos complementares:  
 
EXPERIÊNCIA 
Local:  
Período:  
Função:  
 
Local:  
Período:  
Função:  
 
IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR 
Unidade Escolar:  
CRE:  
Função – Educador Social voluntário  
Disponibilidade de horário: 

ANEXO vI 
 

Pontuação da Entrevista 
 
Apresentação pessoal 0,0 pontos se for ruim 

2,0 pontos se for regular 
4,0 pontos se for boa 
8,0 pontos se for excelente 

Comunicação e desenvoltura 0,0 pontos se for ruim 
2,0 pontos se for regular 
4,0 pontos se for boa 
8,0 pontos se for excelente 

Demonstração de conhecimento 0,0 pontos se for ruim 
2,0 pontos se for regular 
4,0 pontos se for boa 
8,0 pontos se for excelente 

Disponibilidade de tempo (Adequação as necessidades da 
unidade escolar) 

6,0 pontos 

Total 30,00 pontos 
 
 
 

ANEXO vII 
 

Formulário para interposição de Recursos 
 
IDENTIFICAÇÃO  
 
Nome: _____________________________________________________________________ 
 
Unidade Escolar: ________________________________ CRE: _______________________ 
 
Função – Educador Social voluntário   
 
Prezados Senhores, 
 
venho por meio deste solicitar: 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
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ANEXO v 

Ficha de Cadastro 
DADOS PESSOAIS 
Nome:  
Endereço:  
Telefones de contato – Residencial:     Celular:  
RG:   Órgão de Emissão:     CPF:  
E-mail:  
 
FORMAÇÃO 
Ensino Fundamental:  
Ensino Médio:  
Ensino Superior:  
Área de formação:  
Cursos complementares:  
 
EXPERIÊNCIA 
Local:  
Período:  
Função:  
 
Local:  
Período:  
Função:  
 
IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR 
Unidade Escolar:  
CRE:  
Função – Educador Social voluntário  
Disponibilidade de horário: 

ANEXO vI 
 

Pontuação da Entrevista 
 
Apresentação pessoal 0,0 pontos se for ruim 

2,0 pontos se for regular 
4,0 pontos se for boa 
8,0 pontos se for excelente 

Comunicação e desenvoltura 0,0 pontos se for ruim 
2,0 pontos se for regular 
4,0 pontos se for boa 
8,0 pontos se for excelente 

Demonstração de conhecimento 0,0 pontos se for ruim 
2,0 pontos se for regular 
4,0 pontos se for boa 
8,0 pontos se for excelente 

Disponibilidade de tempo (Adequação as necessidades da 
unidade escolar) 

6,0 pontos 

Total 30,00 pontos 
 
 
 

ANEXO vII 
 

Formulário para interposição de Recursos 
 
IDENTIFICAÇÃO  
 
Nome: _____________________________________________________________________ 
 
Unidade Escolar: ________________________________ CRE: _______________________ 
 
Função – Educador Social voluntário   
 
Prezados Senhores, 
 
venho por meio deste solicitar: 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
 

Atenciosamente, 
 

__________________________ 
(Assinatura candidato) 

 
Resultado: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
Responsável pela Análise: 
___________________________________________________________________________ 
 
 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 19, DE 24 DE FEvEREIRO DE 2014.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA 
COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA 
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso de suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único à Portaria nº 648, de 21 de de-
zembro de 2001, alterado pela Portaria 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação 
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, artigo 1º, 
inciso III, alínea “a”, item 2, combinada com a Ordem de Serviço nº 06, de 16 de fevereiro de 
2009, e com fundamento nas Leis nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996 e/ou 3.804, de 08 
de fevereiro de 2006, DECIDE: INDEFERIR por falta de amparo legal, o(s) pedido(s) de 
isenção do Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis ou Doação de Bens e Direitos – ITCD, 
incidente sobre a transmissão “causa mortis”, relativo ao(s) seguinte(s) processo(s), conforme 
exposto na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, “DE CUJUS”, DATA DO ÓBITO, 
MOTIvO:042.000.191/2014, CLAUDECIR ALvES DE ANDRADE, JOSÉ ANDRADE, 
19/08/2012, tendo em vista que o patrimônio a ser transmitido pelo “ de cujus”, ultrapassa o 
valor de R$ 81.123,91, ano do fato gerador (2012).

JOSELITO DA SILvA DUARTE

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 20, DE 24 DE FEvEREIRO DE 2014.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA 
COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA 
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único à Portaria nº 648 de 21 de dezembro de 
2001, alterado pela Portaria 563 de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência 
conferida pela Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, artigo 1º, inciso III, alínea “a”, 
item 2, combinada com a Ordem de Serviço nº 06, de 16 de fevereiro de 2009, fundamentado na Lei 
nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e art. 4º da Lei 2.174, de 29 de dezembro de 1998 e/ou artigo 
5° da Lei n° 4.072/2007 e artigo 2° da Lei n° 4.022/2007 RESOLvE: INDEFERIR o pedido de 
Isenção do IPTU/TLP, para o imóvel pertencente ao aposentado/pensionista abaixo relacionado na 
seguinte ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, IMÓvEL, INSCRIÇÃO DO IMÓvEL, MOTIvO 
E EXERCÍCIO:042.000.175/2014, GUIOMAR AUSTRIA DA SILvA, C.A. SAMAMBAIA CH. 
111 A LT. 2, 49330284, considerando que nos exercícios de 2005 a 2009, a interessada já possuía 
a concessão fiscal para o referido imóvel, bem como de 2010 a 2013, houve a impossibilidade de 
verificação de residência da requerente no local, tendo em vista o Despacho de Cassação nº 65 de 
28/03/2011 da isenção a partir de 28/10/2010, em virtude dos interessados não utilizarem o imóvel 
como sua residência, 2005 a 2013.O interessado tem o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, 
para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos 
Fiscais – TARF, conforme disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

JOSELITO DA SILvA DUARTE

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 21, DE 24 DE FEvEREIRO DE 2014.
Isenção de IPVA – Deficiente Físico, Visual, Mental ou Autista.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA 
COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA 
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso das atribuições regimentais previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e no 
uso da delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 
2009, artigo 1º, inciso III, alínea “a”, item 1, combinada com a Ordem de Serviço nº 06, de 16 de 
fevereiro de 2009 e ainda, com amparo na Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterada pela 
Lei nº 4.071 de 27 de dezembro de 2007, DECIDE: INDEFERIR o(s) pedido(s) de isenção do 
Imposto sobre a Propriedade de veículos Automotores – IPvA para o(s) veículo(s) pertencente(s) 
a pessoa(s) portadora(s) de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista, abaixo 
relacionada(s), na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, PLACA DO vEÍCULO, EXER-
CÍCIO E MOTIvO:042.000.440/2014, NEIDE LÚCIA vIEIRA, JGO7532, 2014, considerando 
que a interessada possui CNH válida sem as observações necessárias ao veículo, a descrição da 
deficiência física no laudo médico apresentado não está amparada nas definições da Lei 7.431/1985 
(câncer de reto – metástico para fígado), bem como laudo médico apresentado foi emitido por sistema 
de saúde privado, sem comprovação que o mesmo integra o sistema do SUS;042.000.487/2014, 
MARLENE CANDIDA PEREIRA LIMA, JHB7637, 2014, considerando que a interessada possui 
CNH válida sem as observações necessárias ao veículo, bem como a descrição da deficiência visual 
no laudo apresentado não está amparada nas definições da Lei 7.431/1985 ( cegueira legal em olho 
direito – visão monocular);042.000.525/2014, ELTON JACOB AMARAL, JGN1288, 2009 a 2014, 
considerando que no laudo médico apresentado, a descrição da doença não se encontra amparada 
pelas definições da Lei 7.431/1985. Para o exercício 2009, sugerimos também o indeferimento, pelo 
decurso do prazo prescricional.O(s) interessado(s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de 
Recursos Fiscais – TARF, conforme o disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

JOSELITO DA SILvA DUARTE


